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Politi

CONSTITUINTE——

em acordo do PT com o Centrdo,

A Constituinte praticamente concluiu
ontem & tarde a votacdo dos direitos traba-
lhistas, mostrando-se menos prédiga que
na semana passada. Manteve o texto do
Centréio em relacéo aos trabalhadores ru-
rais (que terfo a eles adequados o FGTS e a
remuneracio pelo trabalho noturno) e re-
jeitou véarias outras emendas, inclusive
uma que relaciona o saldrio minimo aos
subsidios parlamentares. S6 foi aprovada
uma emenda, a da deputada Benedita da
Silva (PT-RJ), acrescentando os direitos de
aviso prévio e de irredutibilidade de sala-
rio aos hoje j& usufruidos pelos emprega-
dos domésticos. No inicio da noite, as es-
querdas retiraram-se do plenério para im-
pedir que se iniciasse a votacgéo da organi-
zagéo sindical, pois com quérum baixo em
plenério (em torno de 360 constituintes) di-
ficilmente conseguiriam os 280 votos neces-
sfirios para a aprovacido de qualquer
emenda.

A votagio comegou com o parigrafo 4°
(a ser numerado como 3° por ter sido supri-
mido o anterior), que trata dos direitos dos
trabalhadores rurais. Havia um texto resul-
tante de acordo feito entre o PMDB e o
Centréo, enumerando vérios incisos que
deveriam ser posteriormente adaptados,
por lei, &s condicbes préprias do trabalho
rural. Mas néo alcancou os 280 votos. O
resultado foi 253 votos sim, 94 néo e quatro
abstencées. Em seguida, o plenério rejei-
tou também, por 225 votos contra 126 e 12
abstencdes, proposta do deputado Paulo
Paim (PT-RS) propondo a supresséo do tex-
to, que foi, assim, mantido. Mas o lider do
PMDB, Mario Covas, anunciou ter ficado
acertado com o Centréo que na votagio em
segundo turno do projeto de Constituicdo
se eliminaré o dispositivo que condiciona a
duracéo do trabalho (44 horas semanais)
também & adaptacéo pela lei. Os trabalha-
dores rurais também terdao direito as 44
horas semanais.

Por 243 votos contra 104 e 18 absten-

¢bes, foi a seguir rejeitada emenda do de-

putado Lys&neas Maciel (PDT-RJ), estabe-
leecendo que o saldrio minimo seria majora-
do toda vez que fossem aumentados os sub-
sidios dos deputados federais e senadores.

O lider do PTB, Gastone Righi (SP), que

vinha sempre votando a favor da ampliacédo

dos direitos trabalhistas, arrancou risos do
plenédrio ao anunciaras as razdes pelas
quals dessa vez ficava contra: “O PTB vota

{contra porque é a favor de que os deputa-

dos nfio ganhem nada e, por isso, a medida

(seria prejudicial aos trabalhadores”.

Amaury Muller (PDT-RS) defendeu

lemenda de sua autoria, segundo a qual os

direitos sociais estabelecidos nessa Consti-
tuinte néo excluiriam os direitos ja assegu-
|rados aos trabalhadores. O relator Bernar-

|do Cabral entendeu ser desnecesséria a

emenda, porque a futura Constituicio jé
garante os direitos adquiridos. A proposta

rejeitada por 244 votos contra 116 e cin-
o abstencdes.

' O deputado Antdnio Mariz (PMDB-PB)
lacabou retirando emenda que mandava as
lempresas reduzirem as diferencas entre os

pis altos e os mais baixos salérios. O sena-

Jdor Cid Sabéia de Carvalho (PMDB-CE)
gueria permitir que o trabalhador pudesse
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DOMESTICAS: AVISOPREVIOE 132

Os dois beneficios foram garantidos

[

optar entre reintegracéio ao servigo e inde-
nizacdo. Mas sua emenda foi rejeitada por
213 votos contra 147 e quatro abstengdes,

assunto, segundo o acordo feito entre o
PMDB e o Centrio, serd regulamentado em

garantia da relagéo de emprego.
Domésticos

A finica emenda aprovada, por 361 vo-
tos contra trés e seis abstencdes, foi a da
deputada Benedita da Silva (PT-RJ), que a
negociou com o Centréo, abrindo méo de
alguns direitos a mais que queria conferir
aos empregados domésticos, entre os quais
a licenca & gestante. O acordo resultou na
aprovacéo do texto da Comissdo de Siste-
matizagio. Os empregados domésticos fi-
cam com direito a salario minimo, a irredu-
tibilidade de saléirios, ao 13¢ salério, ao re-
pouso semanal remunerado, a férias, a avi-

A vida de patroa e empregada doméstica
ndo vai mudar. E o que dizem as
duas partes. As regras, as do mercado.

Uma relacao sofrida. Mais que a lei prevé.

so prévio, e & aposentadoria. De novo, aviso
prévio, irredutibilidade e 13- salério.
Quando se colocou em votagéo a emen-
da resultante de acordo para o parégrafo 9°
(a ser numerado como 8°), relativo & seguri-
dade social do produtor rural, do garimpei-

A constituinte ndo aprovou a lei que
asseguraria s empregadas domésticas to-
dos os mesmos direitos dos demais traba-
lhadores. Mas a vida da mineira Maria Ra-
mos da Cruz ndo ia mesmo mudar se isso
acontecesse. Aos 48 anos de idade, 10 pres-
tando servicos em casas de familia, ela ndao

trocado, prefiro juntar e botar na pou-
panca’.

E a aposentadoria? Maria ndo pensa
nisso: “Ainda sou uma mulher forte néo
gosto de ficar parada”. E por causa de pen-
samentos disse tipo que a diretora da Asso-
ciacdo de Empregadas Domésticas de Séo
Paulo, Macilda Aparacida, acha que a
maior tarefa da associacido — além de con-
tunuar brigando por essas conquistas que
julga certas — é concientizar as colegas.
“Elas ndo procuram seus direitos. Muitas,
se conseguem uma casa para trabalhar,
quarto, comida e um salarinho, j& acham
muito bom. Nado pensam no futuro”.

Se a lei fosse aprovada, os empregados
domésticos teriam, além do 13- e das férias
direito a salério-mniimo, irredutibilidade
dos vencimentos, repouso semanal remu-
nerado, aviso prévio, indenizacao e aposen-
tadoria. A jornalista Liicia Chuery, 33 anos,
um filho pequeno, & véstperas de outro,
considera que isso seria muito justo a cate-
goria. Porém, como empregadora, sente-se
lesada. “Sempre cumpri a minha parte mas
como obrigé-las a cumprirem a delas? Re-
conhec¢o os seus direitos mas como fazer
valer os meus? Como controlar faltas e
atrasos? E o aviso prévio, que ela néo dao?
Isso sem considerar os custos de uma em-
pregada que, se mora no emprego, tem pen-
séo completa: comida, 4gua, luz, telefone. O
trabalho doméstico tem muito valor e isso
tem de ser reconhecido. Mas de meu lado,
quero um servico de qualidade, de acordo
com 0 que estou pagando”.

Macilda Aparedida, 42 anos de idade e
30 de profissdo, diz que luta “com garra”
pelo reconhecimento da profissdo e dedi-
ca-se a tentar “colocar algo” na “cabeca de
vento” da meninas. “O ano passado fomos
trés vezes a Brasilia, mas eu nunca acredi-
tei em lei de Constituinte”, afirma, dece-
pionada.

Ela reconhece que, se ja estd dificil,

tem um tanto e pagar INPS. Se tiver algum

Macilda, 30 anos de profisséo ‘descrente.

ficaria ainda pior para a classe média man-
ter os servicos de uma doméstica caso a lei
passasse. Acha, inclusive, que a jornalista
Licia tem alguma razéo. “Mas espere ai —
reage — essa é a classe que mais trabalhae
nunca teve direito algum. Se fica doente, a
patroa manda embora e a pessoa, se veio de
fora, é obrigada a voltar ou ficar jogada por
ai. Trabalha como escrava, ndo tem hora
para comer e dormir, agiienta desaforo.
Verdade que muitas cismam que vo sair e
saem do emprego. Mas também tém patroas
que pdem na rua da noite para o dia e néo
querem saber se elas tém para onde ir.”

Por sua vez, Licia diz observar que ho-
je em dia as empregadas chegam, impdem
um esquema de trabalho, salério e as ou-
tras condigdes e o empregador tem de sub-
meter-se porque precisa. “De repente, re-
solvem pedir a conta e deixam a gente na
méo. Esse é um problema sério. Elas tém o
direito de ir embora mas néo pode ser as-
sim, na hora, e o patréc que se dane.” Ad-
mite que a empregada residente no empre-
go é muito sacrificada, pois trabalha até
mais tarde. “Eu me proporia a pagar adi-
cional noturno, horas extras, tudo, desde
gue também tivesse meus direitos reconhe-
cidos.”

Oscilagdes

Para competir com a firma de limpeza
onde Nita, sua empregada, trabalhava, a
pedagoga Aparecida Barco Soler Huet, trés
filhos menores, teve de garantir que ela
néo perderia os beneficios que conquista-
ra. Mas esté convencida de que s6 estd con-
seguindo seguré-la porque estd ha um ano
em casa, trabalhando em sua tese. E assim
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‘doméstica ao de um profissional liberal.

tem podido acompanhar as “oscilacdes
emocionais” de Nita e os problemas que
ela estd enfrentando. “Prefiro isso do que
ter de lavar roupa. Antigamente, depois de
fazer faxina completa em casa, eu ia ao
baile de salto alto. Mas hoje, fisicamente,
néo aguento mais tantas jornadas.” Por is-
so, prefere dedicar-se & empregada, con-
versar com ela e ajuda-la a encontrar solu-
c¢oes. “Descobri que a gente tem de fazer
1.1'm1 pouco de psicoterapia e de servigo so-
cial.”

A educadora ndo acha que isso seja
demagogia ou manipulacéo da empregada.
“Nao, nés de fato temos acesso a certos
recursos que elas nio tém. E temos, muitas
vezes, condicdes de indicar caminhos e al-
ternativas para uma série de problemas
delas: um atendimento médico, um advoga-
do, um empréstimo que pode ser pequeno
para nés, porém crucial para elas.”

Para a pedagoga Aparecida, o encargo
novo que a lei traria seria a indenizagéo. Os
outros ela ja tem. “Mas com empregada
doméstica — pondera — nédo da para ser
tim-tim por tim-tim; essa ndo é uma mera
relacéo econémica.” Por isso, embora ache
que devam haver normas que a discipli-
nem, a relacéo sé6 subsistira se existir soli-
dariedade entre as duas partes. “E isso é
muito mais do que tratam as leis de traba-
lho. Se for quantificar tudo que se da de um
lado e de outro, cria-se um clima de mes-
quinharia e tenséo tal que nenhum dos dois
aguenta.”

Aparecida compara o trabalho de uma

“Como néo séo tarefas de apertar botéo,
elas s6 saem se a pessoa estiver comprome-
tida.” E nessa l6gica, ndo basta pagar bem
a empregada. Precisa muito mais. “Vocé
tem uma pessoa com quem dividir respon-
sabilidades e isso tem de ser valorizado.
Ela dd4 um atendimento individualizado,
adapta-se ao jeitdo daquela familia, coisa
que méaquina nenhuma faz. Em troca dessa
flexibilidade, tem a expectativa de encon-
trar um patréo que a trate como gente, valo-
rize o seu trabalho na casa, evite as mani-
festacbes de preconceito e também lhe
abra portas para recursos sociais e infor-
macgdes aos quais ela ndo tem acesso.”

ro e do pescador artesanal, grande parte do
PMDB e as esquerdas se retiraram do ple-
nério, porque a seguir comecgaria a ser vo-
tada a questéo da organizacéo sindical —e
eles querem votar com maior nimero em
plenério.

rural, os garimpeiros e os pescadores arte-

em torno de um texto que inclui os garim-
peiros e estabelece a forma de célculo da
contribuicéo.

A seguir, entrard em votagéio a organi-
zacdo sindical. O Centréio e a Comisséo de

sindical, mas h4 emendas permitindo que
sejam criados mais de um sindicato para a
mesma categoria profissional e na mesma
4rea e até em empresas. Entra ai também a
questdo do imposto sindical.

Depois, vem outra questéo polémica: o
direito de greve, que a Comisséio de Siste-
matizagio propde que seja livre, e o Cen-
trdo quer que seja regulamentado em lei,
ficando limitado quando se tratar de ativi-
dades essenciais e inadiéveis & comuni-
dade.

tendo alguns constituintes observado que o|

Lei, como j& ficou aprovado ao se votar a|"

A seguridade social para o produtor|

sanais deve ser votado hoje. J& hé acordo|.

Sistematizacio optaram pela unicidade1

Rosa Bastos

| Covas: respo ida
A CUT ameaca
[}
perseguir Covas. Ele
- ] ] [ ]

nao se intimida.

“Eu tenho uma responsabilidade muito
fpesada com meus sete milhdes e oitocentos
mil eleitores. Vou honrar essa responsabi-
lidade, independentemente do julgamento
p CUT.” Essa foi a reacdo do lider do
DB na Constituinte, senador Méario Co-
, 80 tomar conhecimento de que seu no-
me seria incluido no cartaz de traidor da
ntral Unica dos Trabalhadores, por ter
votado o acordo com o Centréio sobre a esta-
bilidade no emprego na semana passada.

No ABC, o presidente da regional esta-
al da CUT, Jorge Coelho, confirmou que
retrato de Covas néo escaparé de ser pu-

cado no cartaz “traidores do povo”. “O
ovas dancou”, disse Coelho, alegando que

senador tirou o principio elementar do
trabalhador, que é a garantia de emprego.

Um principio que néo pode ser negociado
politicamente.”

Para o dirigente sindical, o senador ne-
gociou a estabilidade em funcgéo de vanta-
ns politicas: “Ele conseguiu realinhar o
setor descontente do PMDB para aticar sua

andidatura a governador do Estado e a do
HUlysi ses Guimardes a Presidéncia da Repii-

ca”,

Os cartazes, que ainda néo comegaram
ser impressos, mas ja estdo em fase de
ipreparacéo, serio encartados na cartilha e
no jornal que a CUT estadual prepara para
os seus filiados, dando um balanco dos re-
|sultados da Constituinte referente aos di-
reitos do trabalhador.

J& Mério Covas niio comentou o mérito
lf.: dentncia da CUT. “O que tenho que
CUeTr"a“ fago. Nido importa o que pensa a

0 lider do PT na Constituinte, deputado
Lufs Inédcio Lula da Silva, disse ignorar se o
|Covas vai ou néo aparecer nos novos carta-
zes. “Fiquei sabendo apenas que, daqui pa-
ra a frente, serfio relacionados os nomes
dos constituintes que votarem contra os in-

teresses dos trabalhadores.” O deputado
I tista José Genoino Neto disse que é con-

a & incluséo dos nimeros de telefone e da
expresséo “procura-se” nos cartazes: “Isso
tira o efeito positivo do cartaz”.

A comissfo que investiga a identidade
da pessoa que votou duas vezes em nome do
deputado Sarney Filho (PFL-MA) na sesséo
da Constituinte do dia 9 de fevereiro néo
conseguiu até agora nenhum resultado pra-
tico. Mas o lider do PDT, Branddo Montei-
ro, responséavel pela deniincia da fraude,
acrescentou um fato novo: com base em
uma foto enviada pela Folha de S. Paulo a
comissdo de sindic&ncia, Branddo Montei-
ro acusa o senador Edison Lobéo (PFL-MA)
de ser o “pianista” tdo procurado.

Na foto tirada no momento da segunda
votacdo onde houve a fraude o “pianista”
aparece de costas, tendo ao seu lado direito
o deputado Angelo Magalhiéies (PFL-BA) e
do esquerdo o deputado José Teixeira
(PFL-MA), estes dois identificados pelo ma-
peamento do servico de processamento de
dados. Branddo Monteiro afirmou que bas-
tava a comissdo ampliar a foto e pedir a
realizacdo de uma pericia para que desco-
brisse o nome do responsével pela fraude:
“Penso que se houver interesse de ir além
nas investigacdes, vamos chegar ao nome
do senador Edison Lobé&o”. *

O senador Virgilio Tavora (PDS-CE),
presidente da comisséo desindicéncia, dis-
se que Edison Lobdo ndo serd chamado
porque néo existe provas reais contra ele:

‘“‘Me recuso a lancar um nome de um colega

O PANISTA

Encontraram o
suspeito: Edison Lobao,
que jura inocéncia.

indo atréas de boatos e suposigdes, quando
néo hé provas”.

Alguns deputados ouvidos pela comis-
séo disseram néo se lembrar de quem esta-
va no local de onde surgiu a fraude. Angelo
Magalhdes justificou-se citando a rotativi-
dade de constituintes no momento da vota-
¢ho. Ja o deputado Afif Domingos, comen-
tou: “Se néo lembro no que votei, muito
menos posso lembrar de quem estava,
eventualmente, ao meu lado”.

Lobé&o nega

"Nego, terminantemente, ter tomado
parte nesse caso. Cabe & comisséo de sindi-
cAncia apurar a ocorréncia e sobre ela se
manifestar”. Assim o vice-lider do PFL e
um dos fundadores do Centrdo, senador
Edison Lobéo, reagiu as suspeitas de haver
votado em lugar do deputado Sarney Filho.

Vérias vezes indagado sobre as suspei-
tas, respondeu praticamente a mesma coi-
sa: “Este assunto foi entregue a uma comis-
séo de alto nivel, que, a meu ver, € quem
pode falar”.

Lobéo admite suas ligacdes com o de-
putado Sarney Filho ("sou muito amigo de-
le”) e diferencas com o lider do PDT, Bran-
déo Monteiro, nascido no Maranhéo: “Tive-
mos atrito na CPI da reforma agréria, de
que fui presidente. Ele nédo fala comigo
desde aquele tempo”.

Reeleicao: 0s prefeitos vao a luta.

Os prefeitos paulistas comecgaram a se-
mana em clima de expectativa. Aguardam
para qualquer instante comunicacéo de
Brasilia sobre a discussio e votacéo do ar-
tigo 16 do projeto da nova Constituicéo, que
trata da reeleicédo para cargos Executivos e
da inelegibilidade de parentes préximos
do presidente da Republica, dos governa-
dores de Estado e dos prefeitos municipais.
“Aqui em Sédo Paulo estamos com uma es-
trutura montada para, num prazo de duas
horas, todos os 571 prefeitos estarem infor-
mados sobre datas, horérios e providéncias
preliminares’’, disse Oswaldo Casonato,
prefeito de Dois Cérregose presidente da
Associacdo dos Prefeitos do Estado de Séao
Paulo.

A Apesp e a Associagdo Paulista de
Municipios defendem o direito de reelei-
céo para os atuais prefeitos e a elegibilida-
de dos seus parentes, considerando “uma
verdadeira cassacéo de direitos politicos”

a proibicdo de candidaturas de filhos, ir-
maos, pais e outros parentes dos atuais ocu-
-pantes de cargos executivos. “Existe gran-
de ntimero de deputados e senadores que
j& defendem nossa posicgéo e, se fosse hoje,
tenho a certeza de que nossas teses seriam
vencedoras no plenéario da Constituinte; na
bancada paulista, por exemplo, mais de
70% dos constituintes estdo favordveis a
reeleicédo”, disse Casonato.

Assim que estiver marcada a data da
votacdo daqueles dispositivos constitucio-
nais — anteriormente prevista para o final
desta semana — os prefeitos irdo em revoa-
da para Brasilia com o objetivo de acompa-
nhar a votacio. Antes deverdo participar
de reunido em Séo Paulo para tragar prio-
ridades de mobilizacdo. Segundo Casonato,
nos outros Estados existe mobilizacéo
idéntica, o que permite prever a presenca
de mais de dois mil prefeitos que ocupario
todas as dependéncias do Congresso.

fazem as con

0s empresarios

tas. E recusam

o pacote social.

As folhas de pagamento

O “pacote” social e
trabalhista aprova-
do pela Constituinte
definitivamente néo
agradou os empre-
sarios. Eles acham,
em coro, que a maio-
ria das questdes
aprovadas (reducéo
da jornada de traba-
lho, horas extras
ete.) ja& vinha sendo
acertada livremente
entre capital e tra-
balho nos acordos

Della
Sacca:

da negociagio
coletiva.

podem aumentar até 40%

folha e o pior pro-
blema ficou para as
empresas com tur-
nos ininterruptos
¥ (afetam muito a in-
diistria de base, ago,
quimica etc.). Iﬁ que
a Constituinte insti-
tuiu, nesses casos,
os turnos maximos
de 6 horas, salvo de-
cisdo em contririo
ou acertada nos dis-
sidios coletivos.

Mana
é o fim

coletivos. “Foi uma
iniciativa totalmente populista de quem
néo tem o minimo conhecimento da reali-
dade brasileira”, disse Roberto Della Man-
na, coordenador do Grupo 14 e diretor do
Departamento Sindical (Desin) da Fiesp.
“Fiquei pasmado, porque ninguém le-
vou em consideracéo os varios Brasis, onde
um pode cumprir uma coisa e outro néo.
Deixaram as regionalidades de fora”, co-
mentou Feres Abujanra, diretor-adjunto

" do Decon (Departamento de Economia) da

Fiesp.

Walter Sacca (diretor do Decon) e Ruy
Altenfelder, coordenador para Assuntos
Legislativos da CNI (Confederagio Nacio-
nal da Inddstria), alertaram: os empreséa-
rios véo estudar item por item e continuara
esclarecer os constituintes do que & ou néo
vidvel para a inddstria, antes da votacéo
final.

Altenfelder revelou que esse estudo jé
estd sendo feito aceleradamente e poderé
ser apresentado ainda esta semana. O obje-
tivo € mostrar como alguns itens séo invié-
veis na prética, outros oferecem interpreta-
¢des confusas e outros néo condizem com a
realidade econdmica do Brasil e financeira
das empresas. Os resultados desse estudo
serdo apresentados & imprensa e aos cons-
tituintes, como “subsidio”, afirmaram Sac-
ca e Altenfelder. Este observou que os 120
dias para gestantes, por exemplo, repre-
sentard@o um custo adicional para as empre-
sas, que acabario sendo absorvidos de
duas maneiras: ou sendo repassados para
os custos (e portanto para o consumidor
final) ou para o Sistema Previdenciério,
como ja ocorre.

Walter Sacca acrescentou que ontem,
durante reunido da diretoria da Fiesp, al-
guns dados relativos ao aumento de custos
para as empresas (gerados por esse “pacote
social e sindical”) foram apresentados aos
empreséarios. Exemplos: o aumento de 30%
sobre as férias custard 2,6% a mais nas fo-
lhas de pagamento. A reducéo da jornada
de trabalho (ja absorvida nesse nivel por
véarias empresas) de 48 para 44 horas sema-
nais representa um acréscimo de 7% na

Sacca, a empresa
hoje com 3 turnos de 8 horas (para uma

mais um turno de 6 horas. No entanto, se
prevalecer entendimento da CLT (Consoli-
dacédo das Leis do Trabalho) da irredutibi-
lidade de vencimentos — ou seja, que se
tenha que pagar as 8 horas, por um turno de
6 — isso representara um acréscimo de 33%
na folha de pagamento e uma elevacgéo de
12% no preco final do produto. A prevale-
cer o turno continuo de 6 horas, Walter
Sacca entende o seguinte: que como a
maioria do pessoal que trabalha em turnos
€ horista (ganham por hora trabalhada) te-
ra que contar apenas o turno de 6 horas, ou
36 horas (e nao 44) semanais. “Caso contra-
rio, estaremos instituindo a semana de 36
horas a custo de 44", observou Sacca.
Além disso, ele também — como Alten-

que a Constituicdo deveria se ater apenas a
linhas gerais, ja que o direito & prética da
negociagdo coletiva tem regulamentado a
maior parte desses direitos. “Achamos que
tudo isso deve ser matéria para as conven-
¢oes coletivas de trabalho como ocorre nos
paises de capitalismo moderno”, concluiu.
Mas o presidente nacional do PT e de-
putado Luis Inficio Lula da Silva retrucou
que ndo hé motivo para o empresariado
achar que a economia vai parar com os
direitos trabalhistas aprovados na semana
passada, porque as conquistas foram muito
pequenas em vista do que se esperava.
Para o deputado, a grande derrota dos
trabalhadores foi a aprovacéo da indeniza-
¢do compensatéria no lugar da estabilida-
de no emprego. Lula afirmou que foi apro-
vado apenas um principio de estabilidade,
que termina quando comeca a indenizacgéo.

tras, o que também n#o foi aprovado. O
deputado considera a conquista de 50% in-
satisfatéria. Sobre a jornada semanal, o
Partido dos Trabalhadores lutava por 40
horas. Ao invés disso, o Congresso aprovou
44 horas semanais — o que significa 28 dias
de trabalho a menos num ano, quando o PT

Assim, segundof

semana ja de 44 horas) terd que instituir|

O PT reivindicava 100% sobre as horas ex-|

queria 50 dias a menos.
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